
SENADO FEDERAL
FOLHA DE ROSTO

PROCESSOS E DOCUMENTOS

DATA DA AUTVAÇAO

DOCUMENTO ORIGEM

OFICIO S/N
SENADO 019137/11-.7

1111111111111111111111111111111111111 I11
11319137117

ORI~

(SCCO)-SERVIÇO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
.

INTERESSADO

ASSUNTO

ADESÃO

EMENTA

FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE ADESÃO DO PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA - PML, DA cÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO - PRo

I

I

I

I

I

I

DATA

I

I

I

I

I

I

I

I

PARADE I

--+-
TRAMITAÇÃO

DATA i

;,,}m I
,

PARA I

scco j 07-_____L__
DE I

I

l)SEPROT i
- - "seco -'1-

I I

-- - ~~~/~_---/~ -.L -__ ~_~
I I L

J I I I I I I I

__~--l---_~-~[- . ., 1 l. _
__ _ _ J, _,._, I I I I . I I

_,__ j I I I i I I

__ _ __ _ _ _ I 11' __ J J
I I I I I I I I I

(PAO,i:l20-0-)-EMITIOO-EM,07j-06120rl~~6~5r:08HSC-=-MÁRIO--sÉRGIO-meOLAU-MORHY-T I I I i I I I I



,~- ._-,~

SENADO FEDERAL -:-'7 lHW~ã23~
Secretaria Especial do Iht!irled.s - "SIftTER

!mtlífLEGIJ

Brasília, 07 de junho de 2011

Ao SEPROT:

Solicito de Vossa Senhoria a adoção das providências necessanas
para autuar o documento anexo em processo e devolver a esta SCCOI

• Interlegis/SF.

EMENTA: Formalização de Termo de Adesão do Projeto de Modernização
Legislativa - PML, -da Câmara Municipal de:

CAMPO LARGO - PR, -~

Atenciosamente,

•

limo. Senhor
JORGE BATISTA NUNES
Chefe do SEPROT
Senado Federal

SENADO 019137/11-7

- :1111111111111/111I111111I1111I1111111111
H1I9137117

SEPROr/DGERAD
-\UTUAOO COM <\J2., FLS

r---_~ "VV'--



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

Solicitação de Adesão de Casa legislativa

lIj~,de Casa:] OAssembléialegislativaO CâmaraMunicipal [Qtd; Parlamentares~~

[Nomeda,Casa:' '. Camara Municipal de Campo Largo

@@àde:'J Campo Largo

tEndereçill Rua Subestação de Enologia 2008

• l1~,lefones:.:..1 41 33921717/41 3391 10821 IFAX:] 41 3392 17171

{18fu!!I::::J edigequelim@gmail.com

[í'fufu~P.'!ge::::l www.cmcampolargo.pr.gov.br

(CNI'J:' 01653199/0001-10

Josley Andrade

•
l'I'fuIiil\Parlamentar:IJosley Andrade 1 iJ'arndoJ PSC

[fi,,!,:] 31/12/2012

ISexo:.] Masculino

41 3392-1717

josley@cmcampolargo.pr.gov.br

4133921082

;u 105 I~\\~_.
local e data

$EPROTIDGERAD
AUTUADO COM

39

mailto:edigequelim@gmail.com
http://www.cmcampolargo.pr.gov.br
mailto:josley@cmcampolargo.pr.gov.br


SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

COj'IVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
cÂMARA ~,]CIPAL DE CAMPO LARGO
- PR NO PROGRAMA INTERLEGIS 1
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA-PML.

coNVÊNIO: PR N° 1041 INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em. ,
Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, á vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL e o BAl'lCO INTERAMERlCANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em 11 de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

n,TERLEGIS/Projeto de Modemização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis ~

SINTER, Ato da Comissão Diretora nO08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS. Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE.CAMPO

LARGO - PR, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua Subestação Ecológica

nO2008 - Vila. Bancária - CAMPO LARGO - PR - CEPo 83.601-450, CNPJ: 01.653.199/0001-10,

representada por seu Presidente, Vereador JOSLEY ANDRADE, resolvem celebrar o presente

Convênio, regendo~se pela Lei n.O8.666193 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
J
1

/

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo á promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo no~

1864/0C-BR - InterIegis. - . ~'..-/ ...•
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~,1"São finalidades deste Tenno:'

1- promover a operaciomilização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

II- promover o intercâmbio, a pennuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

1lI- estimular a produção, captação e disseminação de infonnação de interesse dos legisladores

brasileiros, de fonna a democratizar o acesso às infonnações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV- estimular e promover a participação cidadã nos processoslegislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e' modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.
- - 7 ~","-"'•.•'<.-.~=--

"

~ 2" É parte integrante deste Convênio as nonnas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo na 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3" Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelás convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com fonnalização prévia em Tennos Aditivos a este Convênio:

~ 4" Toda ação ou atividade, e equipamento se 'houver, necessário à implementação do objeto deste

Tenno, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão fonnalizados por meio de Tenno Aditivo a este Convênio, observada a natureza

d, ohj", ,,,,,bel,dd, 0' Clã_I, "';~;~ ~ ~
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATN A, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

li- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATN A e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria. da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

III- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.o l864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

. N.- manter atualizados os sistemas em meIO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATN A

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATN A:

1- disseminar e.divuJgar, ..no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

providenciar a instala.çãoe manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o~

_ ,,"""lo' 'o,0,,_, ~ \\
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Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

I1I, .informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviàdas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV-disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento dás normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.'

x- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLA TIVA, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções para

",I[lm,"" ,"' ,_ memb,~" ComMld"",,~
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DlSPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA lNTERLEGlS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1" Os bens eventualmente relacionados e descritos nos AL'lEXOS estão destinados para o uso único e

. exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML

~ 3" Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibiliiados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão.

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4" Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5" A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo .da..,CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6" A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descrítos ~

~. /
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLA TIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes .de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções. assim previstas deverão ser realizadas.única.e-.exclusivamente pela empresa

-- fornecedora/credenciada conforme contrato de origem: ..' .....•.... '.,. "" ,. ",;,",."., "'i ,'"' "...•

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será ~olicitada 'pelâ CA:SA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados,.a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLA TIV A, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo;,furto, substituição indevida ou sinistr{l"kalgum.equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com caracteristicas e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabiveis, inclusive enviando

"'''000' ,"mp~"õo; do;""" o,""i""" do;p,o;id"'''~""i"",",~ ~
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FlNAl~CEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA lNTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência' do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGISIProjeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO ..••"'.;... --.- <'-'-..-.:.d'~

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

1I- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou'pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

~ 1" Em quaIsquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISIProjeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

~
CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÓES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISfProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

]]- as conseqüências legais advindas dainstalação ou uso de programas de informática que não
disponham de autorização legal ou contratual;

]]]- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 1. O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA lNTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro-fato-ou.<Itodistinto do objeto deste..Gonvênio.
._----- .. ~

~ 2" Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~3. É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorfPlano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO
EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICA CÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

0fi,1"' " U" IO<>.~
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

o SLEYANDRADE
e da Câmara Municipal de
AMPO LARGO - PR

Senador CÍCER CENA
Diretor Nacional do

PROGR4.MA INTERLEGIS

t:].--

~~~040/,F
HAROLDO FEITOSA TAJR4.

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

Represen t da CASA LEGISLATIVA
Câmara Municipal CAMPO LARGO - PR

(..'arimbo)

Testemunhas:

Relação de Anexos:

[- Plano DiretorfPlano de Trabalho

TI - Relação e descrição de Programas!Aplicativos
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Plano de Trabalho
Câmara Municipal de CAMPO LARGO - PR

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de CAMPO LARGO - PR .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de CALV1POLARGO - PR e a Secretaria Especial do Programa lnterlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de CAMPO LARGO - PR, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

muniCipais selecionadas conforme critérios âefinidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e O Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da âêfii1içãode""moderno" ou "padrão" para unia CM legislativa municipaL

valeu-se o Interlegi~ ..de"'u:m;moilelo~de .. maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,
./16": • _, ;:'~ ~ '. '. -. ! ",\ t:.~-r ;:~,,' í- ..-_~:....

denominados níveis"&-maturidade: nÍven~'Irtfra-estrutura implantada, nivel Il - E-legislativo implantado,, -
nível III - E -\Iegislativô;Iiiie~raaÓ~' ,',ivel 'IV - Gestão do conhecimento planejado.

-...,~...~!(,~~i:>:~:'..<.1 ~~~I'Z.;"t/..' ,.,.-
O objetivo do PMe é aéséncãdear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano.de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistenias'iiiforriiatizados fornecidos pelo Progfania Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

p""ibilirn,'O d"~,,I"im,"" ,~'ç'"dofu~,,fid~". ,fi,~ , ""'i~ d" fim"", kgi"'~M. ~
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de CAMPO

LARGO - PR assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

•. Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionârios que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Mnnicipalde CAMPO LARGO - PR

/'

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

..Fornecer ao lnterlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se ).,\

refureo 'rem ,m"',, ~ .7~
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do periodo do convênio, pr

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o periodo inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada periodo de 12meses uma equipe do Inter1egisrealizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de CAMPO LARGO - PR poderá ser

certificada no Nivel 1 do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nivel 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa
Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárías e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio'celebradoentre o Interlegis e

a Câmara Municipal de CAMPO LARGO - PR, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

p=' !m,,,,",,,,,, d, ••,jd' deModem!",",Le,!'!.!"~
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SENADO FEDERAL
~ecretaria Especial do Interlegis - SINTER

ANEXOU

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
A

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO - PR

ANEXO 11- RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade,' seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really SimpIe Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Juridicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das"proposições junto à administração legislativa'
"gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Juridicas em qualquer um dos padrôes:pdj, odt, doe, txt, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que~'I
armazena,já que.a .sua interface se dá através de navegador web padrão. \)

~ ~
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'PR. ~- --"""
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enm: n Seçm"tin E!pet:ia1 do Inlericgr.r e o Scmadn Fc:dcrnl Orgiio
F.~eclllOr do Programa In""1egi, 1\ c a Gima", Municipal de PAULO
AFONSO - BA: OaJBlU, Estabelecer e 1t),'U1a:rfi participaçâo da.
CIlSII LcgislalM no Propuma ln1l:rlcgis II; MODALIDADE: No~
I<:nDDIdo dispos1o 00 art. 42, i 5' da lei rr 8.666/93, bem COlIHl,"",'
a1~; DATA DI: ASSINATURA: I1I11~nOIl; VIGI1NcrA: em
confurmidode com n artigo 57, inciro tl d~ Lei R.661V93. SlGNA.
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ESP!'!Clf:.: Cnn~io ri" PE - 152J2011 ' II\'TIiRLlKjJS, ~lcbl"1ld"
enlre a S",,"""ri3 E'T"'ci31 d" lnb:rlegí. " o Senodn Fedem! Orgiin
E~ecullJr do Programa Inllo,legÍll 11 e a'C5ma~ Municiftal de IPO-
ruCA - PF.; ORJF:TO, F.stabele=- e regular a pmticipaç:'ln d:I Casa
Lcgislnrive DO Progr.:lDll Inlcrtcgis lI; MODALIDADE: Nos tcnDo~
do di~ IIO nrt. 42, ~ 5" da Lei o' 8.666/93, bem COIJlOS1l3S
Ilic~çõar; UATA UI: ASSINATURA: 111fl~1201l; VIGeiNCJA: cm
cnnfnrrnidade oom o artigo 57, inci"" 11 da Lei ~.66rVQJ. SJr.NA.
TÁRlOS: relo Senado Fcde~l • SlNTER - Exmo. Sr Senador Cic<:ro
Lucona - Primei", Sccrelãrio; Pelo Conveniado, Ve~r CARLOS
ANróNlO GUEDES MONTEIRO, PTcidmlc da CÍImaro M1Illlcipal
de [POruCA - PE.

DlREIúRlA..(jERAL

EXTRATO DE CARTA-CONTRATO

Espécie: Cl,"a-Contrmt> CC20110006. f1'..,.:e:'so: Oln19/10.o. Ce-
Icl,rada com 1\ cmpll:sa SABINBIOTEC BlOTECNOLOGlA SA
Fundamr:nbç!io 1.q;;Il: rmp"flsa, =basc!lO AJtigo 24, Ina.ro lI, dJ
Lei R.666I93. Objeto: 1'n:slaçiin de .crviço de aromplUl!lM:ncD1Oe
conlro~ de '1Ul11idadede alim""tm. dell1iMdo 6 Sub,ecrelllria de
O:rntmle de QlI8lidllde e E.~peoifiC2ÇÕeS~ SSQlJAL do Senado ~_
deral, VaJo,. Global Esti""'llo: RSi.76J,40. Pro!:"""" de Tnlbolhu:
010JI055140ftIOOOJ, Nature7.a da J>cspc:sa: 3390J9. Nata de Em.
p=h" n° 201lNEOO3llil. emiti'*' em 1910712011. vj~oci~: iJúcio:
15/ORr.!011 ~ final: J4IOSnOJ2_ Sigml.áriu pelo Senado Fcdaal
Ooris M~ RoTT\UU:;l'ci>.olo.. 1)irl:lOra-Gcnl, (lC13Conl",lada: !to.
fael "ntrmin Mendes Ribeiro l!>Iz.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécic: CootralO CT201100n. Proc:c:sso: 001720/11-4. CClcbr.wio
com a anpreSll IJ'IRANGA PRODlITOS DE PETRÓLEO S/A. Mo_
dalidadc: Pn:gln tllclrôllico n' 010012011. Objcto: l'=iIlicnlo de
oom~""i, aolmnorivo. _ &=,1"", comum, etanol e l'i1eo die~el
comllro'biodit:5el _ ao rosto de A~1ççirnc:lto de Vd~ukJ:; do 8<:.
nado, à mWida que oom,,,r necessidade, cInra:ntt o pcriodo de 12
(do:ao) lllCSCSoomeclltivos, Valor Glol>oJ Estimado: RSI,OI2.400,OO.
Prograi:na di; "TrlIbIllbo: 01031055140610001. Na1'urCm da Dc:spc.la:
339030. ~ola dc Empenho o'201lN1il1032S6. cmirio:b em
OlVO/;/2(ll1. Vigência: inicio: I2IlHV20ll _ I'inll1: lllfl,l;12012. Si~_
~: pclo SCMdo Federal: Dn:i. Mzrz.c J:nmllliz hintn, I>i.
rellJl'3.(;o",l, pcIa Co_da: Felipez..lini Mun:irn.

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SECRETARIA

F.XTRATO DF. INEXIGlBILIDADF. DF. LICITAÇÃO

N" pIDc=o: 344476. Objeto: Progmma de Dc=nvolvimento 0.:.
t=CiaI 1011. E""nIl>: "Ofi::i"" Criati,." e IIlovaçio: Lideranç:a. P"'"
OOVC!lrumos. Coottatlldo, Fundaç~o Dom COMal FlIIItbIDcolo Le_
gaI: Art. 25, inciso II elo o inciso VI 00 811. 13 da Lei n" ~.666l93
Ik:c~o de Inaigibilidadc: em 16lOW201l, por WuhingtonLuiz.
Ribeiro da Silva. Se=ÚIriD de. Adm;n;s~ e Fin:o>:;as. llatifi-
c:.çãn: em 16J0l!/l01l, l'IlT Alcid~ OinÍl. oi;>Silva, Dlrelnr..("'.eral.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA

f:XTRATO DF. TNEXlGmn,mADF. DF. UCITAÇÃO

No pm= o': 17.95212011. Objetn: ln.crição de servidores no "VI
CoOl,';TC'"'"Naciolllll de Gc:st!o dn Conh""Uneoto na Esfera Pública".
Contrnrnda: Am.ciaç;,o Br.uilcitTI de (jesliio do Conhecí"':nlo •
S8GC. Fuodam<:nlO Lcç:al: ArtiGO 25. n. da Lei o' 8666193. Valor:
RS 10JIOO.oo (de;<mil "",i'l. Reconhccirm:nlo de tm,~igibilidzde; em
16.<JH.20Ll. por Andenoo Vidal Coma. Sccrel:iria dc Admini~o
Ratifica;iiu: em 16.08.2<JII, PC" Pnhíci3 Maria I."ndi <IaSilva Bastos,
Di",lora.(;el1ll.

EXTRATO DF. TERMO ADITIVO

1iJpCcic: 7' 'krmo Adilivo ao CoolmJo TSli o' 9412009, rlITrn'rlOcolre
o Tn1>ona1 Superior F.1e;Io",1 e a emp,=, ASSF:MP Gc's13o F.m-
premial Uda. OBJLr'fO, a<=JCCT"3 (Im) flO!!I.O!(de Sccrelári ••. AS_
SmAJ1JRA 16/m:n.01l ASSINAM: Plltricia Maria L=di <b Silm
Bmns, Drremra.('rl'n.1 da SeCl'e1l1lU,pelo TSE; DinlL~ ~Iho Cam.
po~, Sóci(l-Administtaoor, peJa CoOIml3d:l. PA n.' 1459111009.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

E.XTRAl'O DE TERMO ADITIVO

F.speóe: .r Te""" Aditivo ao Te""" Cnmp'umiS50 TSF. n," 8/2007,
rnrnado cnlrl:o Tnllunal Stlf'Crior 8ci10ral e o lIanco Hrad= Fi_
nanciamentos SlA_ ORJF.JU: PmrTDCV o prw.o de do:ração P"'"
1Il1Sn012. ASSINATURA.: 29107nOll. ASSINAM: And=nn Vida!
CorrCa. Secretário dr AdmioistrBçlo, peJo TSE; e Fernando de I\nIUjo
Pe""lIi Júni"r e !vbri"" Clãudia Gonl'lltt Marlin de Carv31ho, rm-
curzdore~, pcln Banro. PA ~ 8.50312007.

AVISO m; ALfEkAÇ'.ÃO
PREGÃO F.LF.TRO~CO ~I 6912011

Comunicamos que () .,.jillll da Heitaçit> !DJU2"imh. pohli.
Clda no D.O. de 04I1lR12011 fai allcmOO. OBJETO, P=ç;;o de
.crviçus de prod~ I:rif,ea, com impTC"'"-o, """bamcnlo. emba-
Iogem C corttga. DOI Tn1>uncis Rf:r;i(lllllis Elcilomis de Ai:lgoas.
Uniás, PemamlmCl;\ Sngipe.~ Sio r;lUlo "" nm';çrial da çampaoha de
=Iarreimmln no e1eilor ~obre O rcc:ada<lrnm~10 biomelrico.

Tollll de Ilen~ l.;ci\adns: 00010 Novo Edital: tSl0S/2011 das
OKhOOàs 12h30 e d13h30 11..17h30. findercçn: Sile do Compramel
Pbno Piloto - BRASIUA - DF. E:ntn:ga das Propostas: a partir de
IllJ0Kl2011 ;,. O~hOOnn ';110www .••••••.I. •••.•melgnv.hr. Ahertnra d3l<
Prop:>stil" J0108110Jl, iis lllLlO 00 SilCwwvr.~.gov.br;

tn.JAN lF.IDAN m: OUVEm A
I'ref;""i •••

(SIDEC. 1710Sf20Jl) 1I70001.00001-2011NEOOOOO1

AVISO DE SUSPENSÃO
PRF.GÃO liU:TRÚ:'\lICO ";' 67nDlI

ComoniC>lmn!r a .o"l'CTIslri da lioitaç.ãn s"I'nortam, publi.
c<Ida no 0,0. em 04A)Sr.!OII , Objeto: Pre5layão de ~crviço, di:
tradoção de !ertns escritn" com" artiE:o, ci""tilicn~, editW;, refe.
n:Dl:ias bibliogrillicas. f"ldcrw, cartazes, colrc outros, em ~
liçniCII li> D~i1o E1citoral 1Io p"nop."s p3ra " inglê!i ~ espanhol e
do ínglts e do c'panhol para o 1'0rtu.,"UCs,pelo p6odo de 12 mc_,~.

UI.iAN 7.EIOAN DE OUvEmA
Pregocif:l

(SIDEC - 17108.nOll) Ó700lJl.ooooI-201INEOllOOOI

SUPEJUOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARiA

EXTRATO DI: CO~TRA:fO

~no STJ 7459/10, Contrato STJ D. 48f1l. CONI'RAIADA: A1.l'
- J)i,;ln1>ui!klra e I.oJ,oistica l.tda-ME. ORJF:1D: FamccimenlO, com
dislnDuiç;w. do j"ma;~, r=ist;ls e periódiC05. VIGÊNUA: 14llVII a
13/~/12, FUNOAMENTO: Leis 8.666/93 O 10.52<J102 O Oet:reto
5.450105. VAlOR DO CüN1ll.AW, R$ 138309,12. GRÊDITO OR-
ÇAMENTÁ5tIO r.T: Ol.llhl.OSlíK,4236.0001. NE: 2lH1NE0014KK 110
VALOR de R~ 52.634,31, E.D_ 33_9030, E.'<timarivo, em K/K/11.
SIGNATÁRIOS: Silvio Ferreira - Dire1or--{jeraIlSTJ, SIlh.titnltl, e
Pedro feT'"reimdn Silva' rilh" _ Conlr.rJndi

.;XTRA'I'O DI:': INl!:XIGIBIt.1DAm: DI!. UCI'l'AÇÃO

Pmccno: STJ 4Q7JnOIl. CONTRATADA: iNSTITUTO UJ!SHN.
VOLVIM1iN"ro llMPRESARlAL LIDA. OBJI;-ro: ~ de l1Cf_
vidnrcs no ellr];<) "FlDTdlImcntos sobre- Lieilaç6~ c CoottatO$ Ad-
miDis!r.lnvw", VALOR: :RS 9.537,00. FUNDAMTh'TO: Art. 25 in-
a.ro U ele An. 13 :inciso \'1, da Lei 11.666193, DATA DA RA.
TIflCAçAo: 09/0812011. f\SSINh: SILVIO E'ERREIRA. r>in:lOJ'
Ge",l dn S=taria do Superior Thl>unal de Justiça. em o>:orcicio.

EXTRATO DI!:TKRMO ADITIVO

ProccSliO STJ 9485/10.
E"Poicie: 3' Termo Aliitivo õ!O Contraio STl n. 64I1l9, CONTRA-
TADA: Cen1r.1I tT Te~nologi" da. Infortnllç;íol Ltda. OBJETO: Pror.
n~, da vitêocía cnn!nttlJ31 com marnrtenÇin pn,vi,.;rill de preçn •.
FUND"MI!NTO: Arl. 57, li, da. R.666193. VIGÍlNCJA: 17/Rl1l a
16JlII12. ASSINATURA:. 1618/11. VALOR 00 .CONTRAm: lU
2.70~.lIO,36. CRiimTO ORÇAMENTÁRtO P.T.: 02.126.056It
1lJ24_0001. ~H: 20IlNt:OOI41~, no VALOR de llS LOO7.311,63.
E.D.: 33.90.39. Globlll cm llfllll. SIGNIJÁRJOS: Silvio Fcncim
- Din;tnr-OtnVSTJ, Substiluto, c Cari05 Albcrto Fn:itas _ Canln-.•..
SECRETARIA DE ADMINlITRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATUS DI': CRI':DI:NCIA.\1ENTIIS

PROCESSO STJ n. 5974/llJIL Tenro de Cre<!:n"iamClT!<1STJ n.
105f2011. C5tEDENCIADA: IAD _ Jn.rtituto d" Apzelhn Oigcstivn
de 8ra..lli3 SIS. "OHJIITO: I'"m;llIçlo de =viçm de lLS!li,l/!ncia e
alendímenlo i saúde ao.' beneficiarim do Pró-Ser do STJ. I'UN.

~~:0~~~~11~~ l~i~~~\~~~C~~~~~~
a 0910812016. SIGNATÁRIOS: nBTITIdo Rodrisuc:r Couto - SM
SubstillJlo - STJ; c Ana Paola SlIJIIaOllGomes - Crcdc:nl:iada.

PROCESSO STJ D. 6ll12!l011. Termo de Cn:dmciamcnlo S"TJ O
l06.nllll, GnROENCI"D": COC ~ C~n!rQ Orlonlolõwco CaetDno
Lllh ORJF;TQ: P~ de.~ervii;'tJ~ de assistência e alendímontu li
saUrle a"s benef'ici;i'i". do Pró-Ser do STJ. F1JNIlAMENT'O: Ani~
DO da Lei n. a.1l2l9tl, Lei n. 8.666193 e AD ~"J n. 8212007,
A~'SlNAT1JRA: 151l1lV2011.VIGÊNCIA: 15/01112011 " 14K1I1r:W1b.
SI(;NATÁRIOS: Silvio F=eira. _ SAFI STJ; e Eslael Dns Anjos
Oli.eim Nelfl _ C,edero::illrln

rnOCESSO STJ n. 669fJ2011. Termo de Cmd""ci:amenln STJ J>.
10712011. CRI!D!!NCJADA: C\ini"", Odnnln}(\~ Ormri.n LIda..
OlliLrro: Pn::sIa~ de '''I"Viço~ d" aui!lência c atendimenlo ;, ""ide
aO$ b:::ndici:'iriol' do Pr6-Scr dn SIl .. I'UNOAMENTO: Artigo 230 da
L:i D. t1l2lYO, Lei D_8,666/93 c AO STJ n, 8212007. ASSlNA_
TIJR.A: ISJ08I2011. VIGf:NClA: 15/OSrlOll a 14/OSf'-016. SIGNA_
TÁRJOS: Silvio Fc:rrciro • SAF/ STJ; " Mayroo GoDçlI1vJ:sde Car'
valho - Credcnch1do.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

A\'1S0S DE UCITAÇÃO
PIU:GÃO ELI:TRÔNlCO ::'lI'6612011

Objeto: ArIeqwç.lio de imóvel funcionaL. To!:>1clt' IIem: Lit:ilado"
00001 . Edillll, 18I08l2011 de OShOOZs 12hOD e de 14h Ils 17hS9 .
ENDEREÇO: SAFS Qd 8. LI 1, aI A.. &ala 333 Asa Sul • BRASII.lA
- DF • Eomgo das Propo= a partir de 181OS!2011 it5 OlIhOO00 site
www.oompr.osnel.&o\'.br Abertura das- Pmpos'l'L'1: 30108I20ll Ils
IOhOll sl1e W"OO'W.comprasl"OCt.J;ov.br. lnfonnaçlics Gerai.: O edital
poderá ser reli:adn gr~tuitam""1Io no pol1al www.oomprasnet.& ••.".br.
OU na ClCONrrST ao cuno di: RSO,15 J>' página.Pedidos de ".,.
d3=imcnlO e impugNlÇiic:; dtvt'riioscr oncarnin1\lldo, e.c1u<iv",""Tl-
te por meio ~Idrímic" plU1lo e;dereyo cpl@tstjus.br.

(SIDEC - 171DIW2011)OWOO1.QOOO1-2UllNEOOO057

Enc docwm:nlo pode "'" vcrifu:&do no endereço clt:hiillico bllp:l/www.io.PJVlm........rtirrlrl...m.
peJo código 00032011081800135

T>ocomenllJ _inado diJ;i181mOll!econforme MP n' 2.200-2 de 241Olll200I, que inllilu; a
Infracstrulu", <lcChaVC5 Públicas Rmsilc;", - ICP.Rra"i!.

mailto:cpl@tstjus.br.
http://bllp:l/www.io.PJVlm........rtirrlrl...m.
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